
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.221 - SP (2010/0189380-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELSON CAMPELLOS JÚNIOR 
ADVOGADO : ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. DISACUSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
REQUISITOS. NEXO CAUSAL E REDUÇÃO DA CAPACIDADE 
LABORATIVA. TABELA FOWLER. INAPLICABILIDADE. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. (PRECEDENTES). 
1. De acordo com os precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça, para concessão de auxílio-acidente fundamentado na 
redução da capacidade laboral pela perda de audição, é 
necessário, somente, que a sequela decorra da atividade 
exercida e acarrete, de fato, uma redução da capacidade para o 
trabalho habitualmente exercido. 
2. Conforme jurisprudência desta Corte, na ausência de 
requerimento administrativo e prévia concessão do 
auxílio-doença, o termo inicial do auxílio-acidente deve ser fixado 
na citação. 
3. Agravo interno ao qual se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 

TJ/CE), Og Fernandes e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2011(Data do Julgamento)
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MINISTRO CELSO LIMONGI 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.221 - SP (2010/0189380-9)
  

RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELSON CAMPELLOS JÚNIOR 
ADVOGADO : ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): Cuida-se de agravo interno interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, contra decisão de fls. 220/223, 

assim ementada: 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DISACUSIA. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS. NEXO CAUSAL E REDUÇÃO DA 
CAPACIDADE LABORATIVA. TABELA FOWLER. 
INAPLICABILIDADE. PRECEDENTES.
Agravo de instrumento conhecido, para dar provimento ao recurso 
especial.

Sustenta a autarquia previdenciária, em síntese, o desacerto do decisum, 

sob argumento de inexistir direito ao auxílio-acidente, pois ausente o nexo causal entre 

as lesões e o trabalho. 

Alega, ainda, que o termo inicial do benefício deve ser fixado na juntada aos 

autos do laudo pericial.

É o breve relatório. 
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.364.221 - SP (2010/0189380-9)
  
RELATOR : MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : NELSON CAMPELLOS JÚNIOR 
ADVOGADO : ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA E OUTRO(S)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): A irresignação não merece prosperar.

No caso dos autos, houve equívoco da turma julgadora, uma vez que, de 

acordo com o laudo pericial (fls. 85/91), restou comprovado o nexo causal, pois as 

lesões auditivas estão relacionadas com o exercício da atividade laborativa, conforme 

se confere a fls. 89:

Com fundamento no exposto, concluímos que o autor apresenta 
uma incipiente perda de audição induzida pelo ruído, que guarda 
relação de causa e efeito com o trabalho realizado.

Por outro lado, o Tribunal de origem houve por bem afastar o direito 

pleiteado, em razão de a lesão apresentada ser de grau mínimo, abaixo do limite 

indenizável pela Tabela Fowler, podendo, dessa forma, ser oriunda dos ruídos das 

grandes cidades.

Contudo, conforme firme entendimento desta Corte, a circunstância do grau 

mínimo de lesão, bem como de a perda auditiva estar abaixo do limite estabelecido pela 

Tabela Fowler, não prejudica o reconhecimento do direito ao benefício.

A propósito, confiram-se as ementas dos recursos especiais n. 

1.095.523/SP, de relatoria da Ministra Laurita Vaz, e 1.109.591/SC, de minha relatoria, 

submetidos ao procedimento da Lei n. 11.672/2008:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. NÃO-OCORRÊNCIA. 
DISACUSIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGALMENTE 
EXIGIDOS. SÚMULA N.º 44/STJ. APLICABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA 
AO ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
STJ N.º 08, DE 07/08/2008.
1. Inaplicabilidade, à espécie, da Súmula n.º 7/STJ, por não se 
tratar de reexame de provas, mas sim, de valoração do conjunto 
probatório dos autos. 
2. Conforme a jurisprudência deste Tribunal Superior, ora 
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reafirmada, estando presentes os requisitos legais exigidos para a 
concessão do  auxílio-acidente com base no art. 86, § 4º, da Lei n.º 
8.213/91 – deficiência auditiva, nexo causal e a redução da 
capacidade laborativa –, não se pode recusar a concessão do 
benefício acidentário ao Obreiro, ao argumento de que o grau de 
disacusia verificado está abaixo do mínimo previsto na Tabela de 
Fowler. 
3. O tema, já exaustivamente debatido no âmbito desta Corte 
Superior, resultou na edição da Súmula n.º 44/STJ, segundo a qual 
"A definição, em ato regulamentar, de grau mínimo de disacusia, 
não exclui, por si só, a concessão do benefício previdenciário."
4. A expressão "por si só" contida na citada Súmula significa que o 
benefício acidentário não pode ser negado exclusivamente em 
razão do grau mínimo de disacusia apresentado pelo Segurado.
5. No caso em apreço, restando evidenciados os pressupostos 
elencados na norma previdenciária para a concessão do benefício 
acidentário postulado, tem aplicabilidade a Súmula n.º 44/STJ. 
6. Nas hipóteses em que há concessão de auxílio-doença na seara 
administrativa, o termo inicial para pagamento do auxílio-acidente é 
fixado no dia seguinte ao da cessação daquele benefício, ou, 
havendo requerimento administrativo de concessão do 
auxílio-acidente, o termo inicial corresponderá à data dessa 
postulação. Contudo, tal entendimento não se aplica ao caso em 
análise, em que o Recorrente formulou pedido de concessão do 
auxílio-acidente a partir da data citação, que deve corresponder ao 
dies a quo do benefício ora concedido, sob pena de julgamento 
extra petita. 
7. Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ reafirmada. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC  e da Resolução 
STJ n.º 08, de 07/08/2008.
(REsp 1095523/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 5/11/2009);

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. LESÃO MÍNIMA. DIREITO 
AO BENEFÍCIO. 
1. Conforme o disposto no art. 86, caput, da Lei 8.213/91, exige-se, 
para concessão do auxílio-acidente, a existência de lesão, 
decorrente de acidente do trabalho, que implique redução da 
capacidade para o labor habitualmente exercido.
2. O nível do dano e, em consequência, o grau do maior esforço, 
não interferem na concessão do benefício, o qual será devido 
ainda que mínima a lesão.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1109591/SC, Rel. Ministro Celso Limongi, Desembargador 
Convocado do TJ/SP, DJe 8/9/2010).

Destaque-se que não se trata, na espécie, de reexame de matéria 

fático-probatória, vedado pela Súmula 7 desta Corte, mas apenas valoração do conjunto 

probatório dos autos.

Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CLÍNICA DE OFTALMOLOGIA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
HOSPITALARES. ENTENDIMENTO FIRMADO NA PRIMEIRA 
SEÇÃO. ART. 543-C DO CPC. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não viola o teor da Súmula 7/STJ a valoração dos documentos 
fáticos apresentados aos autos por não configurar reexame de 
prova. 
(...)
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1167261/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 18/2/2011);

PENAL E PROCESSO PENAL. DOIS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. HOMICÍDIO. REINCLUSÃO DE QUALIFICADORA. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. MATÉRIA DE 
DIREITO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Veda-se no recurso especial a reapreciação de fatos e provas 
(Súmula 7/STJ). No entanto, é possível a valoração do conjunto 
probatório. 
(...)
2. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1105422, Rel. Ministro Jorge Mussi, DJe 
17/12/2010);

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. REEXAME DE PROVAS. NÃO-OCORRÊNCIA. 
DISACUSIA. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGALMENTE 
EXIGIDOS. SÚMULA N.º 44/STJ. APLICABILIDADE. RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. DEVER DE OBSERVÂNCIA 
AO ART. 543-C, § 7.º, INCISOS I E II, DO CPC E DA RESOLUÇÃO 
STJ N.º 08, DE 07/08/2008.
1. Inaplicabilidade, à espécie, da Súmula n.º 7/STJ, por não se 
tratar de reexame de provas, mas sim, de valoração do conjunto 
probatório dos autos. 
(...)
7. Recurso especial provido. Jurisprudência do STJ reafirmada. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC  e da Resolução 
STJ n.º 08, de 07/08/2008.
(REsp 1095523/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 5/11/2009);

Por fim, com relação ao termo inicial do benefício, melhor sorte não socorre 

a autarquia previdenciária, pois a jurisprudência desta Corte orienta que, na ausência do 

requerimento administrativo e de prévia concessão do auxílio-doença, o dies a quo do 

auxílio-acidente deve ser fixado na data da citação. 

Cito, por ilustrativos, os seguintes precedentes: 

REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. TERMO INICIAL. DATA DA 
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CITAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL DO INSS DESPROVIDO. 
1. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
1.095.523/SP, representativo de controvérsia e de relatoria da 
douta Ministra LAURITA VAZ, pacificou o entendimento de que, não 
havendo concessão de auxílio-doença, bem como ausente o prévio 
requerimento administrativo para a concessão do auxílio-acidente, 
como no caso, o termo a quo para o recebimento desse benefício é 
a data da citação. 
(...) 
Agravo Regimental do INSS desprovido. 
(AgRg no Ag 929896/RJ, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 24/5/2010); 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO DE AUXÍLIO 
ACIDENTE. AUSÊNCIA DE PRÉVIO REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO OU DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. 
DATA DA CITAÇÃO. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O marco inicial para o pagamento do benefício de 
auxílio-acidente, não havendo postulação em âmbito administrativo 
ou anterior concessão de auxílio-doença, como no caso dos autos, 
é a data da citação. Precedentes. 
2. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no REsp 1159609/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe 
22/3/2010); 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. REQUISITOS ATENDIDOS. 
POSSIBILIDADE DE REVERSÃO. IRRELEVÂNCIA. TERMO INICIAL. 
AGRAVO IMPROVIDO. 
1. O acórdão impugnado reconheceu a existência do nexo causal 
entre a moléstia e a incapacidade laborativa informada pelo laudo 
pericial. 
2. É pacífica a jurisprudência da Terceira Seção deste Superior 
Tribunal, no âmbito da Quinta e da Sexta Turma, de que não se 
pode condicionar a percepção do auxílio-acidente à plausibilidade 
de reversão da incapacidade laborativa do segurado, 
estabelecendo limites não-previstos na legislação previdenciária. 
3. É cediço que a citação tem o efeito material de constituir o réu 
em mora. Assim, o laudo pericial norteia somente o livre 
convencimento do juiz quanto aos fatos alegados pelas partes, não 
sendo parâmetro para fixação de termo inicial de aquisição de 
direitos. 
4. O termo inicial para a concessão dos benefícios de 
aposentadoria por invalidez, auxílio-acidente e auxílio-doença é a 
data da citação da autarquia previdenciária, nos termos do art. 219 
do CPC. 
5. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 871595/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 
DJe 24/11/2008). 
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Em face do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1059990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/05/2011 Página  8 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0189380-9 Ag     1.364.221 / SP

Números Origem:  994080965454          99408096545450002

EM MESA JULGADO: 10/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NELSON CAMPELLOS JÚNIOR
ADVOGADO : ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86) - 
Incapacidade Laborativa Parcial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : NELSON CAMPELLOS JÚNIOR
ADVOGADO : ZENAIDE NATALINA DE LIMA RICCA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Og 
Fernandes e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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